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1. Introdução

A qtf"":"',~o da utilização do espaço urbano reclama cada vez maior
cia, vez que o desenvolvimento e o crescimento das cida-
~Fmconsigo dilemas e desafios a serem enfrentados por
ociedade. Segundo projeções da ONU,l em 2025, mais

de 60% da população mundial habitará em cidades. Certamen-
te, tal movimento crescente em direção às cidades provocárá im-
pactos significativos na relação entre o ser humano e o ambiente
urbano que o cerca. As cidades não têm passado nem passarão
incólumes por tal processo e encontramos já uma prévia de im-
pactos consideráveis e visíveis na própria experiência das mega-
lópoles e grandes centros, especialmente em países subesenvolvidos
ou em vias de desenvolvimento como o Brasil.
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Dentre tais impactos, desponta como um dos mais importantes aquele
de caráter ambiental. Para Rod Burgess, Marisa Carmona e Theo Kolstee:

A medida que os índices e níveis de urbanização aceleraram-se em países
em desenvolvimento, também cresceram os problemas ambientais. Re-
centemente, o significado de temas ligados ao meio ambiente urbano
tem sido reconhecido e políticas de meio ambiente urbano são agora
tidas como vitais para qualquer estratégia efetiva de desenvolvimento
urbano. (tradução livre)2

Não poderia o Direito alhear-se de oferecer - ou ao menos tentar ofe-
recer - respostas concretas à questão ambiental nas cidades, por meio da
integração de normas e ramos jurídicos vários conectados ao Direito Ambiental.
Este é o objeto deste breve trabalho: o estudo de alguns conceitos, métodos e
diretrizes do Direito Ambiental aptos a propiciar condições para que a socieda-
de leve a cabo programas de desenvolvimento sustentável no seio do ambiente
urbano. Em outras palavras, ocupar-nos-emos de feixes de conhecimento jurí-
dico que, por sua especial finalidade de proteção ambiental nas cidades, po-
dem ser agrupados sob a denominação genérica de Direito Ambiental das
Cidades.

2. Direito Ambiental das Cidades
e o princípio da sustentabilidade

Uma primeira constatação a respeito do panorama em que se inserem as dis-
cussões pertinentes ao Direito Ambiental das Cidades diz respeito à existência
de situações diferentes nos espaços urbanos do que se convencionou chamar
Primeiro e Terceiro Mundo, ou áreas de capitalismo avançado e áreas de capita-
lismo periférico. .

Enquanto nos países centrais verifica-se crescente avanço da reciclagem
do lixo, da luta contra o lixo tóxico e contra as indústrias poluentes e/ou
eletrointensivas, nas regiões de capitalismo periférico ocorre o oposto.3 Verifi-
ca-se, portanto, uma tendência mundial, consistente na transferência de nú-
cleos industriais poluidores para regiões de força de trabalho barata e de farta
energia e matéria-prima. Em outras palavras,

a energia que vai escasseando ou encarecendo nos centros do capitalis-
mo avançado incorpora-se às áreas periféricas via transplante de proces-
sos eletrointensivos (consumidores de muita energia), como no caso do
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rocessamento de bauxita para a produção de alumínio que, além disso,
p I 4é extremamente po uenteo

Assim sendo, o princípio da sustentabilidade surge em um contexto
se passa a questionar "a racionalidade e os paradigmas teóricos que

em que 1 .. ° " ° d "5° uI °onaram e egltlmaram o crescimento economlCo, negan o a natureza
rmp 51 do nas áreas que integram o chamado Terceiro Mundo) e com o intui-
{sobretu °b-Io al·d d d °dd "harmonizar e compatl I Izar qu 1 a e e VI a para as pessoas com a
to e ça"'odas condições ambientais sem estagnação ou declínio no processo
Preserva " . "6 E r °d "'" ,.. d"mento economlco . ntretanto, O rererI O prinCIpiO e a noçao e
de creSCI , d 1 b-lvimento sustentavel, que e e o vlamente decorre, padecem da falta
desen"O d I" . ,.. d'd elm- dO.melhor e Imltaçao e seu conteu 0, uma vez que a Item lversas
de uma - d· I d I d" etações_] MaIS o que ISSO- ao se atre ar este novo mo e o e desen-
Interpr , . b di ,.. d b"· " "" entO a uma nova etlca, com a su or naçao os o jetlvos economicos ao
volvun d" " " d al"d d d "d" atnento os SIstemas naturats e aos parametros a qu I a e e VI a
funClon - d fi " úl " " , bas - passa-se a questionar como e nlr esta tlma, ISto e, usca-se
das pesso d ." I "d ,.. d I" d. indica ores maIS consIstentes para a e UCI açao e questões 19a as
constrUir al"dad d . .J _"da "qu I e e Vlua .
ao tema O conceito de qualidade de vida, apesar de fluido, foi considerado

• ~n'1 a reivindicação social,como UJ....~

produto da sociedade "pós-materialista", desviando a atenção das ne-
cessidades básicas promovidas pelas políticas do bem-estar do Estado,
ara a satisfação de necessidades de caráter mais qualitativo" Desta for-

~a, a qualidade de vida pareceria estar acima das condições de pobreza
e sobrevivência. Entretanto, na ótica do Terceiro Mundo, a qualidade de
vida toma sentido próprio dentro das condições de desenvolvimento de
diferentes culturas que definem seus estilos de vida, suas normas de con-
sutll0' seus gostos, desejos e aspirações_8

Ocorre que - embora se apregoe a superação "dos valores relacio.nados
d0nheiro, dos hábitos de consumo artificialmente induzidos pela publicida-

~o Ida produção ao infinito de mercadorias prejudiciais ao meio ambiente"9 -
e e ..se a massificação do consumo, a deterioração do ambiente, a degrada-

constata ."' .,.. d "alor de uso das mercadorIas, o empobrecImento crItIco das maiorias e
çaoo d . b"

1
" "ações do Esta o para prover os servIços áslcqS.a uma crescente popula-

as un1t d"" d d'" d,.. ar inalizada os Clrcwtos a pro uçao e o consumo.
çao 10 ~silO sendo, sente-se um aprofundamento das contradições entre o

b
. tal e o social, com o declínio das condições e da qualidade de vida (a

am len "d d d " d )
ça"oé a mesma, In epen entemente os conceItos que se a ote. Na

constata ·"d d
d da cidade, em SI consl era a, passa a representar:

ver a e,
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trabalho materializado; ao mesmo tempo em que representa uma deter-
minada forma do processo de produção e reprodução de um sistema
específico, portanto, a cidade é também uma forma de apropriação do
espaço urbano produzido [...]. Nessa condição apresenta um modo de-
terminado de apropriação que se expressa através do uso do solo. O
modo pelo qual esse uso se dará dependerá, evidentemente, dos
condicionantes do seu processo de produção. No caso da sociedade ca-
pitalista estará determinado pelo processo de troca que se efetua no mer-
cado, visto que o produto capitalista só pode ser realizado a partir do
processo de apropriação, no caso específico, via propriedade privada. 10

Dessa forma, evidencia-se nas metrópoles um processo de intensa de-
gradação ambiental, que se acentua pelos modos de produção adotados e pelo
relevo dado ao capital. Com a apropriação dos melhores terrenos pelos setores
sociais mais poderosos e abastados,11 é cada vez mais freqüente a ocupação de
áreas de proteção ambiental pela população situada nas faixas de pobreza e de
miséria, o que gera o surgimento de "áreas de risco", as que são inerentes pro-
blemas como: "córregos com lixo, enchentes decorrentes de entupimentos, dis-
seminação de doenças infecto-contagiosas etc". 12

Com o advento da Constituição Federal de 1988 e da Lei 10.257/2001
(Estatuto da Cidade), a que já se aludiu, foram incorporadas importantes nor-
mas no que tange à proteção ambiental. Passou-se a debater com maior ênfase as
políticas urbanas e pôde-se definir instrumentos aptos a efetivá-Ia,13verificando-
se, portanto, uma verdadeira preocupação com a sustentabilidade das cidades.

Buscou-se estabelecer limites a um "crescimento desordenado" das ci-
dades, sobretudo das metrópoles, e estabelecer uma gestão mais democrática
das mesmas. Neste particular, o Estatuto da Cidade, embora tenha se traduzi-
do em uma espécie de consolidação das práticas administrativas implementadas
em diversas urbes brasileiras,14 estabeleceu os princípios gerais a serem adotados
para a boa gestão da vida urbana, definindo preceitos de participação cidadã,
mínimos, a serem observados quando da elaboração dos Planos Diretores dos
diversos municípios.

Não se pode perder de vista que tal preocupação de ordem "urbanísti-
ca" e "ambientalista" encontra-se também fulcrada na idéia de competitividade
econômica, pois, segundo Henri Acselrad, não se pode deixar de associar "o
recurso à noção de sustentabilidade urbana a estratégias de implementação da
metáfora cidade-empresa, que projetam na 'cidade sustentável' alguns dos su-
postos atributos de atratividade de investimentos no contexto da competição
global" (2001, p. 37}.15 Contudo, apesar do referido caráter competitivo e
econômico, talvez tais medidas possam demonstrar-se, com o decorrer do tem-
po, meios aptos a realizar o tão sonhado "desenvolvimento sustentável", har-
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monizando qualidade de vida, crescimento econômico e preservação das con-
dições ambientais.

3. Proteção contra dano
ambiental e o Estatuto da Cidade

Antes de adentrarmos a matéria da proteção contra dano ambiental à luz do
Estatuto da Cidade (Lei 10.257, de 10 de julho de 2001), impende traçar
al umas breves considerações sobre esta modalidade de dano. Na concepção
d; Henri de Page, citado por Caio Mário da Silva Pereira, dano é "o prejuízo
resultante de uma lesão a um direito" .16 Portanto, na idéia de dano estão
revistos a lesão e o prejuízo dela decorrente, bem como um direito afetado

Por aquela. A lesão pressupõe a existência de uma alteração desfavorável (seja
~e ordem material ou moral) no bem jurídico protegido. E os direitos, nas
alavras de Fernando Toller e Pedro Serna, existem para proteger bens huma-

~os, sendo o seu conteúdo definido pelos bens humanos que salvaguardam. 17

Assim, o dano ambiental seria todo dano resultante da alteração desfavorável
(lesão) do bem jurídico meio ambiente.

Contudo, a delimitação dos contornos do que seja meio ambiente está
longe de ser simples ou ponto pacífico na doutrina. Não obstante, aproximar-
nos-emos da questão intentando esboçar um conceito que possa ser utilizado
elos bperadores do Direito dentro do sistema jurídico brasileiro.

p Nesta tarefa, utilizaremos a definição formulada pela lei brasileira, passan-
do a seguir à sua interpretação.

Estabelece a Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938,
de 1981) eIDseu artigo 3.°, I:

Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I _ meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações
de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege 3: vida
em todas as suas formas.

Trata-se aqui de uma conceituação bastante ampla de meio ambiente.
Não poderíamos limitarmo-nos a pensar meramente em elementos naturais
criados sem participação do homem como sendo os únicos componentes deste
conceito legal.18 A expressão "que permite, abriga e rege a vida em todas as
suas formas" torna clara uma postura aberta tanto aos elementos naturais não
criados pelo homem, como também àqueles elementos culturais e artificiais,
isto é, formados pela interação humana com o ambiente, vez que eles também
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são locais onde a vida humana manifesta-se e desenvolve-se. Neste sentido, a
doutrina de José Monso da Silva:

omeio ambiente é, assim, a interação do conjunto de elementos naturais,
artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida
em todas as suas formas. A integração busca assumir uma concepção
unitária do ambiente, compreensiva dos recursos naturais e culturaiS.19

A percepção de que o meio ambiente envolve também elementos cria-
dos por mãos humanas é imprescindível para conferir efetividade aos artigos
referentes ao meio ambiente presentes no Estatuto da Cidade. A cidade, com
sua complexidade e interações, é também meio ambiente. Segundo Elida Séguin,
o meio ambiente construído seria:

formado pelo espaço urbano construído, ou conjunto de edificações e
equipamentos públicos, enfim, todos os assentamentos humanos e seus
reflexos urbanísticos. É o espaço ocupado e transformado pelo ser
humano, de forma continuada, onde ele desenvolve suas relações sociais.
É o produto da interação do homem com o Meio Ambiente natural.20

o Estatuto da Cidade traz em seu bojo uma série de disposições refe-
rentes ao direito a um ambiente sadio e equilibrado no interior das cidades. A
doutrina mesma desperta para a importância de olhar para a cidade também
como ambiente a ser protegido, conforme António Ressano Garcia Lamas:

Também é importante que a metodologia do Ambiente (a visão sistêmica
das questões ambientais e que constitui, hoje em dia, uma ciência) aborde
o tratamento das questões da cidade: o habitat do homem, o seu espaço
cultural. Procurar aplicar à cidade a metodologia das que~tões ambientais
e trazer a perspectiva dos ambientalistas à solução de alguns problemas
urbanos.21

Este é o espírito que, desde o seu 1.0 artigo, inspira o Estatuto da
Cidade ao cuidar da tutela do meio ambiente:

Art. 1.° [...]
Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto
da Cidade, estabelece normas de ordem pública e interesse social que
regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio
ambiental.
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O artigo 1.0 fornece-nos uma visão funcionalizada do ordenamento do
espaço urbano, vez que este deve ser arquitetado de tal forma que sejam cum-
ridos os fins propostoS pelo Estatuto, entre os quais figura o equilíbrio

!'mbiental. Retoma-se aqui o conceito já presente na Constituição: a proprie-
dade tem uma função social a cumprir. Do mesmo modo, a organização das
cidades deve obedecer às funções necessárias para o seu reto funcionamento,

as quais se encontra o respeito ao meio ambiente.
entre Havendo fornecido um conceito de meio ambiente, cabe perquirir a
natureza jurídica deste bem. Conforme a lição de José Rubens Morato Leite,22
a Lei 6.938/81, ao não apontar os elementos corpóreos que compõem o meio
ambiente, considerou-o um bem incorpóreo e imaterial. Interessantes são as
consideraçóes de Antonio Herman Benjamin sobre o tema:

Como bem - enxergado como verdadeira universitas corporalis, é imate-
rial- não se confundindo com esta ou aquela coisa material (floresta, rio,
mar, sítio histórico, espécie protegida etc.) que o forma, manifestando-
se, ao revés, como o complexo de bens agregados que compõem a
realidade ambientaL Assim, o meio ambiente é bem, mas, como entida-
de, onde se destacam vários bens materiais em que se firma, ganhando
proeminência,,n~ sua iden.~ficação, m~to mais o valor relativo à compo-
sição, caractenstlca ou utilidade da COlsado que a própria coisa. Uma
definição como esta de meio ambiente, como macro bem, não é incom-
patível com a constatação d~ que o complexo ambiental é composto de
entidades singulares (as costas, por exemplo) que, em si mesmas, tam-
bém são bens jurídicos (...)23

Além destas características, o artigo 225 da Constituição estatui que:

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem
.de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo
para as presentes e futuras gerações.

podemos depreender, pois, que o meio ambiente é um bem supra-
individual, isto é, de interesse e de uso comum de todo o povo brasileiro.
Constitui um interesse juridicamente protegido de caráter difuso, pois, nos
termos do glossário do STF, é um "interesse comum de pessoas não ligadas por
vínculos jurídicos, ou seja, questões que interessam a todos, de forma inde-
termÍnadà'.24 Ademais, é bem jurídico autônomo, vez que distinto dos bens
que o compõem individualmente, formando um todo indivisível, ainda que
integrado por diversos elementos. Daí decorre também sua tutela jurídica au-
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tônoma, que encontra assento no texto constitucional, bem como na legislação
ordinária.

Note-se que o Estatuto da Cidade parece adequar-se à concepção uni-
tária e integradora de ambiente que expusemos acima. O artigo 2.° do Estatu-
to, ao indicar-nos os objetivos concretos a serem buscados pela política urbana,
traz também diversos incisos referentes ao ambiente em suas diversas facetas,
ligando elementos naturais, artificiais e culturais à proteção do meio ambiente.
Destarte, o planejamento do desenvolvimento das cidades deve levar em conta
os impactos ambientais do crescimento, especialmente quando desordenado
(artigo 2.°, IV); o solo deve ser utilizado evitando-se a poluição e a degradação
ambiental (artigo 2.°, VI, g); o princípio da sustentabilidade ambiental deve
ser obedecido (artigo 2.°, VIII); objetiva-se a proteção não só do meio ambien-
te natural, como também do construído (artigo 2.0, XII).

Destacamos especialmente dois incisos significativos: os incisos XIII
e o xrv.

Art. 2.°. A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvi-
mento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante
as seguintes diretrizes gerais:

XIII - audiência do Poder Público municipal e da população interessada
nos processos de implantação de empreendimentos ou atividades
com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente na-
tural ou constttÚdo, o conforto ou a segurança da população;

XIV - regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por po-
pulação de baixa renda mediante o estabelecimento de normas
especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação,
consideradas a situação socioeconômica da população e as nor-
mas ambientais;

o inciso XIII traz para a ordem do dia o conceito de democracia
participativa e reforça o mandamento constitucional do artigo 225 de que cabe
ao Poder Público e à coletividade a tutela do ambiente. Parece-nos que, mes-
mo quando o caput do artigo. faz menção aos incisos como diretrizes gerais a
serem seguidas no planejamento urbano, deve-se conferir efetividade a estas
diretrizes, precipuamente quando a própria lei abre espaço para que o cidadão
manifeste-se sobre eventuais mudanças que poderão alterar a qualidade do am-
biente em que vive.25

Assim, pensamos que a audiência do Poder Público municipal (que, em
geral, já ocorria) deve estar aliada à prévia consulta da população afetada como
requisito para a instalação de atividades ou empreendimentos com efeitos poten-
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cialmente negativos sobre o meio ambiente. Apenas assim evitar-se-á que a lei
torne-se letra morta e que a Administração Pública, aliada ao empreendedor,
autorize a realização de tais atividades sem prévia consulta àqueles que serão de
maneira mais direta afetados pelos seus impactos ambientais. Oferecer-se-ia,
desta forma, um instrumento de controle da Administração Pública por parte
dos cidadãos, bem como uma maior conscientização popular quanto à questão
do cuidado que cada pessoa deve ter com o ambiente que o circunda.

O inciso xrv, por sua vez, alude a uma questão bastante presente no
quotidiano do país: a degradação ambiental causada pelo uso indevido do es-
paço urbano por parte das populações de baixa renda. O drama urbano das
favelas, que se espraiam por toda grande cidade do Brasil, é exemplo cristalino
da necessidade de se buscar soluções para o tema. O Estatuto propõe dois
caminhos a serem trilhados: a regularização fundiária e a urbanização de áreas
ocupadas pelas populações de baixa renda. De fato, trazer para o âmbito da
legalidade a propriedade ou posse do espaço urbano é imperativo não só como
medida para o desenvolvimento econômico e pacificação de lides, mas também
como medida de prevenção ao dano ambiental. A respeito, indica Elida Séguin:

Essa combinação funesta de elementos, como a localização afastada dos
centros, através de ocupação ou mesmo invasão de propriedade alheia,
via um movimento organizado que já gera conflitos e tensões e chega
mesmo a questionar o direito de propriedade, produzindo um cresci-
mento urbano desordenado, a completa ausência ou a precariedade de
serviços públicos básicos como água, esgotos sanitários, iluminação pú-
blica, transportes, além de um ingrediente bastante explosivo que é o uso
especulativo do solo urbano (...)26

Não é difícil imaginar que, com um quadro como este, sejam comuns
a contaminação do solo, a queda de encostas, o desmatamento para construção
irregul=;u-,o assoreamento do leito de córregos e rios que passam no interior de
comunidades de baixa renda.

Outro instrumento criado pelo Estatuto da Cidade e que pode ser
aplicado em matéria ambiental está consignado no artigo 25 e alguns incisos
do 26: o direito de preempção ou preferência do Poder Público municipal para
a aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares em
áreas definidas pelo Plano Diretor.

A lógica desta disposição está em que ao município podem interessar
determinadas áreas para levar a bom termo sua política de urbanização. No
caso específico do Direito Ambiental da Cidade, estabelece o artigo 26 que a
municipalidade poderá exercer o direito de preempção para: a) a criação de
espaços públicos de lazere áreas verdes (inciso VI); b) a criação de unidades de
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conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental (inciso VII) e
c) a proteção de áreas de interesse hist6rico, cultural ou paisagístico (inciso.
VIII). Por estes incisos, percebe-se que o Poder Público municipal assume
uma postura de realização de iniciativas que visem a preservar o meio ambiente
natural e construído, bem como de oferecer à coletividade a possibilidade de
beneficiar-se da conservação do meio ambiente e dele usufruir.

O artigo 32, por sua ve:z, introduz uma nova figura: as operações urba-
nas consorciadas, que podem ser definidas como:

uma medida de concentração de esforços para que uma determinada área
do munidpio venha a ter a conformação idealizada pelo plano urbanístico
municipal, conformação esta que, de certo modo, encontra-se concreta-
mente distante do ideal preconizado ou, então, deve ser atingida o mais
rapidamente possível em virtude até dos objetivos maiores do plano urba-
nístico ou da própria importância da área para todo o Muniópio.27

No campo do Direito Ambiental, sobressaem os §§ 1.° e 2.°, I do
referido artigo:

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no Plano Diretor, poderá deli-
mitar área para aplicação de operações consorciadas.

§ 1.°_ Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de inter-
venções e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal,
com a participação dos proprietários, moradores, usuários per-
manentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar
em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias
sociais e a valorização ambiental.

§ 2.° - Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre
outras medidas:

I - a modificação de índices e características de parcelamento, uso e
ocupação do solo e subsolo, bem como alterações das normas
edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente;

Evidencia-se como a valorização ambiental é um dos objetivos a serem
alcançados por tais operações, como leciona Paulo José Villela Lomar:

Sem dúvida, a resposta mais consentânea com a definição, as diretrizes
gerais e os demais requisitos exigidos para a realização da operação urbana
parece ser o entendimento de que seu núcleo, que a distingue de outras
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urbanísticas, constitui a realização de transforma-
ções estruturais com melhorias sociais e a valorização ambiental, de tal
modo que os três objetivos [presentes no § 1.j sejam cumulativamente
concretizados por meio dela. Intervenções urbanas de menor envergadu-
ra podem visar a melhorias sociais e à valorização ambiental sem a realiza-
ção de transformações estruturais, mas a operação urbana consorciada
não estará completa se faltar a realização de um destes objetivos.28

Ademais, deve-se sempre considerar o impacto ambiental decorrente
das alterações introduzidas, a fim de que não afetem o equilíbrio ambiental a
que se refere o artigo 1.° do Estatuto.

Vale lembrar por fim, em matéria de proteção ambiental também apli-
cável ao espaço urbano, o artigo 5.°, inciso LXXIII, da Constituição, que dis-
põe ser qualquer cidadão parte legítima para a propositura de ação popular
com vistas a anular ato lesivo ao meio ambiente. Na legislação ordinária, en-
contra tal proteção guarida na Lei 6.938/81, bem como na Lei 4.717/65, que

disciplina a ação popular.
De especial relevo é a Lei 7.347/85, que regulamenta a ação civil pú-

blica, a qual tutela interesses supra-individuais da sociedade. Ressalte-se o
artigo 1.0, I, ao estabelecer que as ações de responsabilidade por danos morais
e patrimoniais causados ao meio ambiente são regidas por esta Lei. A dicção
legal é clara ao admitir a possibilidade de reparação por dano moral ligada a
lesão ;iambiental. O artigo 5.°, por sua Ve:L, confere efetividade à ordem consti-
tucio~al de que a preservação do ambiente, enquanto bem de interesse públi-
co, é um cometido do Poder Público e da coletividade, ao estender a legitimação
para a propositura da ação não só a entes públicos, mas também a associações
constituídas há pelo menos um ano, que incluam entre suas finalidades insti-
tucionais a proteção ao meio ambiente.

4. Poderde polícia ambiental:

o agravamento dos problemas ambientais das cidades, em virtude do cresci-
mento urbano desordenado, tem sido constantemente apontado nos diversos
diagn6sticos disponíveis.29

Assim sendo, tem..se conferido maior importância à atuação do poder
público no controle das atividades consideradas potencialmente causadoras de
degradação, demonstrando-se, neste particular, especialmente importante o
licenciamento ambiental como instrumento de gestão do meio ambiente {so-
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bretudo nas regiões metropolitanas em que os problemas ambientais são inexo-
ravelmente mais perceptíveis).

As regiões metropolitanas foram previstas na ordem jurídica brasileira
já na Constituição da República de 1967, "tendo sido promulgadas, já com
fulcro na Emenda Constitucional de 1969, as Leis Complementares 14/73 e
20/74, que instituíram, primeiramente, as regiões metropolitanas de São Pau-
lo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Belém e Fortaleza,
e, posteriormente, a região metropolitana do Rio de Janeiro".30

A Carta Magna de 1988, entretanto, alterou a competência para a insti-
tuição de regiões metropolitanas, atribuindo-a aos Estados, mediante a edição de
lei complementar {artigo 25, § 3.°).31 Além disso, a criação das regiões metro-
politanas passou a decorrer da própria necessidade de conjugação de esforços dos
entes federativos (estados e municípios) para o atendimento de necessidades ur-
banas específicas. Baseia-se, portanto, na idéia de cooperação. 32

Com efeito, no que concerne à proteção do meio ambiente, seu funda-
mento é a necessidade de se estabelecer um controle ambiental mais
eficiente - a fim de melhorar a qualidade de vida das metrópoles -, que
deve se concretizar mediante o planejamento integrado do território e o
estabelecimento de normas urbanísticas comuns, tendo em vista o inte-
resse de todos os municípios que integram a região metropolitana, bem
como do Estado onde se encontra inserida.33

Busca-se, através de tal mecanismo (e também através do licenciamento,
como se verá adiante), assegurar a ordem pública do meio ambiente, que é com-
posta por três elementos especiais: um material, para evitar "desordens" visíveis;
outro público, que propugna pelo respeito aos domicílios e à privacidade dos
indivíduos, compreendendo o impedimento de que uns cidadãos, em atividades
realizadas no exercício de seus direitos de privacidade e abrigo, violem direitos de
terceiros; e, por fim, a limitação da tranqüilidade, segurança, salubridade etc.34

Afina-se, deste modo, com uma das atribuições precípuas do Direito
Ambiental, consistente na fIXação de parâmetros normativos capazes de asse-
gurar um mínimo de salubridade ambiental. Isto significa que, se os parâmetros
estabelecidos estiverem sendo observados, a ordem pública ambiental estará
sendo cumprida e, na hipótese em que esta não for respeitada, a polícia do
meio ambiente atuará.35

Dentro ainda do aludido sistema de cooperação entre estados e muni-
cípios, passaram estes últimos a ter competência para executar a política de
desenvolvimento urbano e garantir o bem-estar de seus habitantes. "Essa atri-
buição deve ser exercida por meio da edição de normas disciplinadoras do uso
e ocupação do solQ, cujo intuito é o de garantir que a propriedade urbana
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cumpra sua função social".36 Assim sendo, como incumbe aos estados a insti-
tuição de regiões metropolitanas e aos municípios a execução da política de
desenvolvimento urbano, os limites da autonomia destes últimos entes admi-
nistrativos devem ser interpretados de modo a compatibilizar e conjugar inte-
resses regionais e locais.37 Não há aqui qualquer ofensa à autonomia dos
municípios. Busca-se apenas redefinir os interesses locais e metropolitanos
com a conjugação de esforços para a atuação mais eficaz do poder público nos
locais em que se verificam grandes conglomerados urbanos.

Dentro desta ótica, adquire importância o princípio da prevenção, que
se aplica "a impactos ambientais já conhecidos e dos quais se possa, com segu-
rança, estabelecer um conjunto de nexos de causalidade que seja suficiente
para a identificação dos impactos futuros mais prováveis". 38 É com base nele
que o licenciamento ambiental, importante instrumento para a aplicação do
poder de polícia por parte da administração, pode ser realizado, já que se en-
contra calcado em conhecimentos acumulados sobre o meio ambiente.

A definição de licenciamento ambiental encontra-se prevista no artigo
1.°, inciso I, da Resolução Conama 237/97.39 Trata-se de um dos principais
instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei 6.938/
81, e é por meio dele que o poder público avalia o impacto de determinada
atividade, condicionando sua realização às exigências de proteção ambiental.
Deve-se salientar que o licenciamento ambiental exterioriza-se nos alvarás
ambientais que podem ser de diversos tipos (licenças ou autorizações para que
pessoa_s físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, exerçam as atividades que
utilizain os recursos ambientais) .40

O procedimento de licenciamento ambiental compreende a concessão
de duas licenças preliminares e a licença final que o encerra,41 sendo composto,
portanto, por três fases. A fase inicial é de suma importância à efetiva preserva-
ção do meio ambiente, uma vez que pressupõe a avaliação da viabilidade
ambiental do projeto apresentado, devendo, quando necessário, ser elaborado
e apresentado o Estudo de Impacto Ambiental (EIA).42

A já aludida Resolução Conama 237/97 preceitua ainda que, além de
todas as análises técnicas necessárias, «devem ser verificados quais são os riscos
que o empreendimento apresenta para os demais usos desenvolvidos no local
de sua instalação, além da certificação municipal quanto à sua adequação, às
regras de uso e ocupação do solo urbano, como se observa no disposto no § 1.°
do artigo 10",43dirimindo quaisquer dúvidas acerca do importante papel de-
sempenhado pelos municípios no controle das atividades de impacto e interes-
se ambientais locais.

A questão que se coloca é qual seria a legislação aplicável no licenciamento
ambiental de empreendimentos situados em municípios componentes de re-
giões metropolitanas.
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Para a elucidação da controvérsia, deve-se primeiramente vislumbrar que
a Constituição Federal atribuiu competência plena aos municípios para legislar
sobre assuntos de interesse local (artigo 3D, inciso I), bem como para promover o
adequado ordenamento territorial, através do planejamento e controle de uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, VII). Além disso, a
Resolução Conama 237/97, em seu artigo lO, § 1.°, prevê a obrigatoriedade de
certidão municipal no procedimento de licenciamento ambiental.

Dessa forma, compete ao município, via de regra, a determinação de que
o empreendimento que se pretende estabelecer é tolerável no local escolhido.
Entretanto, na medida em que a instituição de região metropolitana pressupõe
um planejamento integrado de uso do solo urbano, isto é, na medida em que
preconiza a cooperação entre os entes federativos, conforme já mencionado, passa
a prevalecer o interesse regional.44 A legislação instituída no âmbito da região
metropolitana deve ser considerada como aplicável no que concerne ao uso e
ocupação do so10,45salvo nos casos em que a região metropolitana carecer de
regulamentação, em que prevalecerá a aplicação da legislação municipal.

Tal solução reflete uma constatação fática: a de que a localização de
atividades potencialmente poluidoras extrapola os interesses predominante-
mente locais relacionados ao ordenamento territorial e que, por isso, deve-se
reconhecer a importância das regiões metropolitanas. 46

5. Conclusão
Demonstrados os significativos impactos causados no ambiente urbano em
virtude do movimento de crescimento desordenado das cidades, sobretudo nas
áreas em que se formaram megalópoles e grandes centros, verifica-se crucial a
intervenção estatal para fins de proteção e educação ambiental.

Nesse particular, o artigo 225 da CF vem enfatizar o caráter público da
necessidade de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, enquadrando
as normas ambientais como de ordem pública, que devem ser observadas obri-
gatoriamente por todos, Poder Público e sociedade. Além disso, é essencial
que o Poder Público desenvolva políticas de proteção à natureza, assegurando
condições ao desenvolvimento socioeconômico e ao atendimento aos interesses
da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana.

Portanto, deve o Poder Público atuar através de todos os mecanismos
de que dispõe. Para tentar amenizar o drama urbano das favelas, por exemplo,
deve se valer da regularização fundiária e da urbanização das referidas áreas.
Deve ainda realizar cuidadoso planejaniento urbano, que, no caso das regiões
metropolitanas, demandará uma atuação integrada, na medida em que preco-
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niza a cooperação entre os entes federativos de bases regional e municipal,
embora sejamedida de rigor reconhecer a prevalência dos interesses regionais.

Os referidosmecanismos buscam, pois, assegurar a ordem pública do meio
ambiente, nas três dimensões que já se mencionou: material, para evitar "desor-
dens" visíveis;pública, que propugna pelo respeito aos domicílios e à privacidade
dos indivíduos,compreendendo o impedimento de que uns cidadãos, em ativida-
des realizadasno exercício de seus direitos de privacidade e abrigo, violem direitos
de terceiros;e, por fim, a limitação da tranqüilidade, segurança, salubridade etc.47

A inarredável conclusão a que se chega é a de que não pode a Adminis-
tração Pública omitir-se de adotar certas medidas de sua competência para
proteger o meio ambiente, sob pena de responsabilidade civil por omissão e,
até mesmo, criminal pelo tipo de prevaricação. Entretanto, talvez a melhor
maneira de que o Poder Público dispõe para intervir na preservação do meio
ambiente sejaa educação ambiental (artigo 225, § 1.° da CF/88). Com ela, o
Poder Público, em todos os níveis de ensino, poderá informar como o meio
ambiente pode ser utilizado sem que haja sua degradação irreversível, quais os
habitats que nunca poderão ser alvos da atividade humana, os modos de preser-
vação da natureza, conscientizando a sociedade para a preservação do meio
ambiente, inclusive urbano.48
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